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GT 6: Educacdo hibrida e metodologias inovadoras

Resumo:
Esta pesquisa discute a trajetoria normativa da educagdo hibrida na educag@o basica brasileira, considerando a
atuagdo do CNE e do MEC ¢ a relevancia da Rede de Inovagdo para Educagdo Hibrida (RIEH). O objetivo é
analisar como a educagdo hibrida vem sendo instituida e disputada nos documentos oficiais, especialmente a
partir da Portaria MEC n° 865/2022, do Decreto n°® 11.079/2022, revogado pelo Decreto n° 12.391/2025, e das
recentes orientagdes curriculares. Metodologicamente, realiza-se pesquisa bibliografica e documental. Os
resultados indicam que a educagdo hibrida pode fortalecer praticas participativas ¢ socialmente referenciadas,
desde que ndo seja reduzida a ensino hibrido, aprendizagem individualizada, flexibilizagdo mercantil ou simples
uso de plataformas. Conclui-se que a RIEH ¢ relevante quando sustenta a educag@o hibrida como metodologia
publica, critica, regulada e comprometida com o direito a educagio.
Palavras-chave: Educacdo hibrida. RIEH. Metodologias participativas. Politicas educacionais. Educacdo
Basica.
1 Introduciao
Este resumo expandido analisa criticamente a trajetéria normativa da educacao
hibrida no Brasil, considerando o Conselho Nacional de Educa¢ao (CNE), o Ministério da
Educacdo (MEC) e a Rede de Inovagdo para a Educagdo Hibrida. A problematica que
orienta o estudo ¢: de que modo a educacdo hibrida vem sendo normatizada no Brasil e
quais disputas conceituais, pedagogicas e politicas emergem quando ela € tratada ora como
recomposicdo de aprendizagens, ora como inova¢do metodoldgica, ora como risco de
flexibilizacao mercantil da escola publica? Parte-se da compreensao de que a RIEH nasceu
vinculada ao Decreto n® 11.079/2022, que instituiu a Politica Nacional para Recuperagdo das
Aprendizagens na Educacdo Basica, posteriormente revogado pelo Decreto n® 12.391/2025,
o qual instituiu o Pacto Nacional pela Recomposi¢do das Aprendizagens. Essa mudanga
ndo apaga a relevancia da Rede; exige leitura critica de sua permanéncia quando a
educacao hibrida passa a disputar sentidos no cotidiano escolar. Salienta-se que este estudo
¢ financiado pelo CNPq e tem a autora como Coordenadora Geral do projeto.
O objetivo geral ¢ analisar documentos do CNE e do MEC e a relevancia da RIEH

para uma concep¢do de educagdo hibrida como metodologia, ndo como mera

aprendizagem hibrida nem como ensino hibrido. Defende-se que “educacdo hibrida”
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desloca o foco da técnica para o processo educativo, articulando curriculo, docéncia,
cultura digital, tempos, espagos, avaliacdo e participagdo coletiva. Nesse sentido, a critica
as metodologias ativas ndo significa defender passividade discente, mas recusar a captura
instrumental de praticas pedagdgicas por modelos centrados na performance individual, na
responsabiliza¢do do estudante e na adaptagdo acritica da escola as 16gicas de mercado. Em
contraposi¢do, assumem-se metodologias participativas, que reconhecem docentes,
estudantes, comunidade e tecnologias como elementos de uma préaxis situada e coletiva
(Lima, 2024).

Metodologicamente, trata-se de pesquisa bibliografica e documental, de abordagem
qualitativa e carater critico-interpretativo, com andalise de o Decreto n® 11.079/2022, a
Portaria MEC n°® 865/2022, o Decreto n® 12.391/2025, o Parecer CNE/CP n°® 20/2024,
documentos formativos da RIEH e produgdes académicas relacionadas a educagao hibrida,
especialmente de Lima, Rodrigues e Deus (2024) e Lima (2024). Também se registra, com
transparéncia metodologica, o uso da inteligéncia artificial Prism como ferramenta auxiliar
para organizar os documentos utilizados, apoiar a conferéncia de referéncias e revisar a
consisténcia formal do texto, sem substituir a autoria, a interpretagdo critica e as escolhas

tedrico-politicas da pesquisadora.

2 Educacao hibrida: normatizacio e disputas em contexto

No plano normativo, o Decreto n® 11.079/2022 instituiu a Politica Nacional para
Recuperagdo das Aprendizagens na Educacdo Basica, em regime de colaboracdo entre
Unido, estados, Distrito Federal e municipios (Brasil, 2022a). A Portaria MEC n°
865/2022, amparada nesse decreto, instituiu a RIEH com a finalidade de promover a
implementa¢do de estratégias de educacdo hibrida nos entes federativos, articulando
infraestrutura, formagao, repositorios, nicleos de inovacao, observatorio e apoio as redes
(Brasil, 2022b). Em 2025, o Decreto n° 12.391 revogou o Decreto n° 11.079/2022 e
instituiu o Pacto Nacional pela Recomposicao das Aprendizagens, deslocando a linguagem
de “recuperacdo” para “recomposicao”, além de enfatizar avaliagdo diagnostica formativa,
mapas de progressdo e resiliéncia dos sistemas educacionais diante de emergéncias e
calamidades (Brasil, 2025). A alteracdo vocabular importa: “recuperar” pode sugerir

reposi¢do linear; “recompor” permite reconhecer trajetorias desiguais, reorganizacao
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curricular e cuidado pedagogico.

Entretanto, a trajetoria normativa também revela tensdes. O CNE, no Parecer CNE/
CP n°® 20/2024, tratou de orientagdes para o desenvolvimento da educagdo hibrida e das
praticas flexiveis do processo hibrido de ensino e aprendizagem na educagdo bésica (Brasil,
2024a). Ja as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, aprovadas pela
Resolugdo CNE/CEB n° 2/2024, passaram a definir educagdo hibrida como combinagao e/
ou integracdo de atividades presenciais no espago fisico escolar e atividades ndo
presenciais mediadas pelo planejamento docente, com suporte de tecnologias digitais e
ambientes on-line (Brasil, 2024b). A presenca desse conceito pode representar avango, pois
afasta a simples alternancia entre presencial e remoto. Contudo, sem regulamentagao,
financiamento, avaliacdo social, condi¢des docentes e acesso tecnoldgico, pode virar
flexibilizacao de carga horaria, terceirizacdo de plataformas e intensificacdo do trabalho
escolar.

E nesse ponto que a contribuicio de Lima, Rodrigues e Deus (2024) se torna relevante.
As autoras analisam a politica recente de normatizacao da educagdo hibrida e alertam para
o risco de uma “metodologizagdo” da modalidade a distancia incorporada a educagdo
presencial sem politicas especificas de acompanhamento e avaliagdo. A critica nao deve ser
lida como negacdo da educagdo hibrida, mas como defesa de sua regulacdo publica,
democratica e pedagdgica. Para Lima (2024), a educacdo hibrida em contexto com a RIEH
precisa ser compreendida como ecossistema educativo: integra espacos geograficos e
digitais, tecnologias analdgicas e digitais, planejamento-acdo docente, cultura digital,
metodologias inovadoras e participativas, além de uma atuagao discente ativa, individual e
coletiva. Essa concep¢do ¢ incompativel com a nogdo simplificada de “ensino hibrido”
como técnica de rotacdo, sala invertida ou combinagdo mecanica de momentos on-line e
presenciais.

A problematica ndo estd em utilizar tecnologias ou ampliar tempos e espagos
educativos, mas em apresenta-las como solugdo neutra para desigualdades historicas, sociais,
raciais, territoriais € econdmicas. Na educacdo bdsica brasileira, qualquer politica de
educacdo hibrida precisa enfrentar a desigualdade de acesso a internet, a precarizagdo de
equipamentos, a auséncia de formagdo continuada critica, a sobrecarga docente e a

tendéncia de importar pacotes pedagdgicos privados. Por isso, a RIEH tem relevancia se for
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compreendida como politica publica capaz de articular pesquisa, formacao,
acompanhamento, producdo de materiais, observatorio e redes federativas, e ndo como
vitrine de inovagdo. A inovagdo educacional, quando desconectada da justica social, pode
apenas renovar desigualdades antigas com linguagem tecnoldgica nova.

Defende-se, nesta pesquisa, que a educacdo hibrida seja reconhecida como
metodologia no sentido forte do termo: ndo um conjunto de técnicas ativas padronizadas,
mas uma organizacdo intencional do processo educativo, fundada em principios,
mediagdes, escolhas curriculares, participagdo social e avaliacdo formativa. A op¢ao por
metodologias participativas ¢ central porque recoloca a pergunta sobre quem decide, com
quais finalidades, em que condigdes e para qual projeto de sociedade. As metodologias
ativas, quando apropriadas pelo discurso empresarial, podem converter estudantes em
gestores individuais de sua aprendizagem e professores em tutores de trilhas
predeterminadas. As metodologias participativas afirmam a educacdo como relagdo social,
didlogo, conflito, autoria e producdo coletiva de conhecimento. Nessa perspectiva, a
educacdo hibrida ndo ¢ sindnimo de aprendizagem hibrida, pois ndo se reduz a experiéncia
individual do aluno; também ndo ¢ sinénimo de ensino hibrido, pois ndo se limita a a¢ao
transmissiva ou a arquitetura didatica do professor. Educagdo hibrida ¢ categoria mais
ampla, pois envolve o projeto pedagdgico, a cultura escolar, a gestdo democratica, a

materialidade tecnoldgica e a intencionalidade politica da formagdo humana.

3 Consideracoes finais

As conclusdes indicam que a trajetoria normativa brasileira da educacdo hibrida
ainda estd em disputa. O percurso que vai do Decreto n® 11.079/2022 a Portaria MEC n°
865/2022, passa pelas formulagdes do CNE em 2024 e chega ao Decreto n® 12.391/2025
demonstra que o tema deixou de ser episddico e passou a integrar o vocabulario das politicas
de recomposicdo das aprendizagens e da organizacdo curricular. Todavia, essa
institucionalizacdo exige vigilancia critica. Se a educacdo hibrida for apropriada como
economia de presenca, substituicdo docente, solucdo barata para crises ou abertura ao
mercado de plataformas, ela tende a fragilizar o direito a educacdo. Se, por outro lado, for
assumida como metodologia participativa, publica, regulada, contextualizada e socialmente

referenciada, pode contribuir para ampliar experiéncias educativas, fortalecer a autoria
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docente e enfrentar desigualdades sem naturaliza-las. A RIEH, nesse cenario, ¢ relevante
justamente por constituir um espaco estratégico de formulagdo, formacdo e
acompanhamento; sua legitimidade, porém, dependerd da capacidade de sustentar a
educacdo hibrida como politica publica democratica, ¢ ndo como produto educacional.
Assim, a defesa da educagd@o hibrida como metodologia ¢ também defesa da escola publica
presencial e conectada ao seu tempo histérico, mas jamais subordinada ao tecnicismo, ao

solucionismo digital ou a mercantiliza¢do da educacao.
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	Este resumo expandido analisa criticamente a trajetória normativa da educação híbrida no Brasil, considerando o Conselho Nacional de Educação (CNE), o Ministério da Educação (MEC) e a Rede de Inovação para a Educação Híbrida. A problemática que orienta o estudo é: de que modo a educação híbrida vem sendo normatizada no Brasil e quais disputas conceituais, pedagógicas e políticas emergem quando ela é tratada ora como recomposição de aprendizagens, ora como inovação metodológica, ora como risco de flexibilização mercantil da escola pública? Parte-se da compreensão de que a RIEH nasceu vinculada ao Decreto nº 11.079/2022, que instituiu a Política Nacional para Recuperação das Aprendizagens na Educação Básica, posteriormente revogado pelo Decreto nº 12.391/2025, o qual instituiu o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens. Essa mudança não apaga a relevância da Rede; exige leitura crítica de sua permanência quando a educação híbrida passa a disputar sentidos no cotidiano escolar. Salienta-se que este estudo é financiado pelo CNPq e tem a autora como Coordenadora Geral do projeto.
	O objetivo geral é analisar documentos do CNE e do MEC e a relevância da RIEH para uma concepção de educação híbrida como metodologia, não como mera aprendizagem híbrida nem como ensino híbrido. Defende-se que “educação híbrida” desloca o foco da técnica para o processo educativo, articulando currículo, docência, cultura digital, tempos, espaços, avaliação e participação coletiva. Nesse sentido, a crítica às metodologias ativas não significa defender passividade discente, mas recusar a captura instrumental de práticas pedagógicas por modelos centrados na performance individual, na responsabilização do estudante e na adaptação acrítica da escola às lógicas de mercado. Em contraposição, assumem-se metodologias participativas, que reconhecem docentes, estudantes, comunidade e tecnologias como elementos de uma práxis situada e coletiva (Lima, 2024).
	Metodologicamente, trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa e caráter crítico-interpretativo, com análise de o Decreto nº 11.079/2022, a Portaria MEC nº 865/2022, o Decreto nº 12.391/2025, o Parecer CNE/CP nº 20/2024, documentos formativos da RIEH e produções acadêmicas relacionadas à educação híbrida, especialmente de Lima, Rodrigues e Deus (2024) e Lima (2024). Também se registra, com transparência metodológica, o uso da inteligência artificial Prism como ferramenta auxiliar para organizar os documentos utilizados, apoiar a conferência de referências e revisar a consistência formal do texto, sem substituir a autoria, a interpretação crítica e as escolhas teórico-políticas da pesquisadora.
	No plano normativo, o Decreto nº 11.079/2022 instituiu a Política Nacional para Recuperação das Aprendizagens na Educação Básica, em regime de colaboração entre União, estados, Distrito Federal e municípios (Brasil, 2022a). A Portaria MEC nº 865/2022, amparada nesse decreto, instituiu a RIEH com a finalidade de promover a implementação de estratégias de educação híbrida nos entes federativos, articulando infraestrutura, formação, repositórios, núcleos de inovação, observatório e apoio às redes (Brasil, 2022b). Em 2025, o Decreto nº 12.391 revogou o Decreto nº 11.079/2022 e instituiu o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, deslocando a linguagem de “recuperação” para “recomposição”, além de enfatizar avaliação diagnóstica formativa, mapas de progressão e resiliência dos sistemas educacionais diante de emergências e calamidades (Brasil, 2025). A alteração vocabular importa: “recuperar” pode sugerir reposição linear; “recompor” permite reconhecer trajetórias desiguais, reorganização curricular e cuidado pedagógico.
	Entretanto, a trajetória normativa também revela tensões. O CNE, no Parecer CNE/CP nº 20/2024, tratou de orientações para o desenvolvimento da educação híbrida e das práticas flexíveis do processo híbrido de ensino e aprendizagem na educação básica (Brasil, 2024a). Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, aprovadas pela Resolução CNE/CEB nº 2/2024, passaram a definir educação híbrida como combinação e/ou integração de atividades presenciais no espaço físico escolar e atividades não presenciais mediadas pelo planejamento docente, com suporte de tecnologias digitais e ambientes on-line (Brasil, 2024b). A presença desse conceito pode representar avanço, pois afasta a simples alternância entre presencial e remoto. Contudo, sem regulamentação, financiamento, avaliação social, condições docentes e acesso tecnológico, pode virar flexibilização de carga horária, terceirização de plataformas e intensificação do trabalho escolar.
	É nesse ponto que a contribuição de Lima, Rodrigues e Deus (2024) se torna relevante. As autoras analisam a política recente de normatização da educação híbrida e alertam para o risco de uma “metodologização” da modalidade a distância incorporada à educação presencial sem políticas específicas de acompanhamento e avaliação. A crítica não deve ser lida como negação da educação híbrida, mas como defesa de sua regulação pública, democrática e pedagógica. Para Lima (2024), a educação híbrida em contexto com a RIEH precisa ser compreendida como ecossistema educativo: integra espaços geográficos e digitais, tecnologias analógicas e digitais, planejamento-ação docente, cultura digital, metodologias inovadoras e participativas, além de uma atuação discente ativa, individual e coletiva. Essa concepção é incompatível com a noção simplificada de “ensino híbrido” como técnica de rotação, sala invertida ou combinação mecânica de momentos on-line e presenciais.
	A problemática não está em utilizar tecnologias ou ampliar tempos e espaços educativos, mas em apresentá-las como solução neutra para desigualdades históricas, sociais, raciais, territoriais e econômicas. Na educação básica brasileira, qualquer política de educação híbrida precisa enfrentar a desigualdade de acesso à internet, a precarização de equipamentos, a ausência de formação continuada crítica, a sobrecarga docente e a tendência de importar pacotes pedagógicos privados. Por isso, a RIEH tem relevância se for compreendida como política pública capaz de articular pesquisa, formação, acompanhamento, produção de materiais, observatório e redes federativas, e não como vitrine de inovação. A inovação educacional, quando desconectada da justiça social, pode apenas renovar desigualdades antigas com linguagem tecnológica nova.
	Defende-se, nesta pesquisa, que a educação híbrida seja reconhecida como metodologia no sentido forte do termo: não um conjunto de técnicas ativas padronizadas, mas uma organização intencional do processo educativo, fundada em princípios, mediações, escolhas curriculares, participação social e avaliação formativa. A opção por metodologias participativas é central porque recoloca a pergunta sobre quem decide, com quais finalidades, em que condições e para qual projeto de sociedade. As metodologias ativas, quando apropriadas pelo discurso empresarial, podem converter estudantes em gestores individuais de sua aprendizagem e professores em tutores de trilhas predeterminadas. As metodologias participativas afirmam a educação como relação social, diálogo, conflito, autoria e produção coletiva de conhecimento. Nessa perspectiva, a educação híbrida não é sinônimo de aprendizagem híbrida, pois não se reduz à experiência individual do aluno; também não é sinônimo de ensino híbrido, pois não se limita à ação transmissiva ou à arquitetura didática do professor. Educação híbrida é categoria mais ampla, pois envolve o projeto pedagógico, a cultura escolar, a gestão democrática, a materialidade tecnológica e a intencionalidade política da formação humana.
	As conclusões indicam que a trajetória normativa brasileira da educação híbrida ainda está em disputa. O percurso que vai do Decreto nº 11.079/2022 à Portaria MEC nº 865/2022, passa pelas formulações do CNE em 2024 e chega ao Decreto nº 12.391/2025 demonstra que o tema deixou de ser episódico e passou a integrar o vocabulário das políticas de recomposição das aprendizagens e da organização curricular. Todavia, essa institucionalização exige vigilância crítica. Se a educação híbrida for apropriada como economia de presença, substituição docente, solução barata para crises ou abertura ao mercado de plataformas, ela tende a fragilizar o direito à educação. Se, por outro lado, for assumida como metodologia participativa, pública, regulada, contextualizada e socialmente referenciada, pode contribuir para ampliar experiências educativas, fortalecer a autoria docente e enfrentar desigualdades sem naturalizá-las. A RIEH, nesse cenário, é relevante justamente por constituir um espaço estratégico de formulação, formação e acompanhamento; sua legitimidade, porém, dependerá da capacidade de sustentar a educação híbrida como política pública democrática, e não como produto educacional. Assim, a defesa da educação híbrida como metodologia é também defesa da escola pública presencial e conectada ao seu tempo histórico, mas jamais subordinada ao tecnicismo, ao solucionismo digital ou à mercantilização da educação.
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